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Sessão Ordinária do dia 2 de abril de 2024 - Ata n.º 23.
Aos dois dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelas Sr.ªs Deputadas Cloara Pinheiro (na função de 1.ª Secretária) e Maria Victória (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 23.ª Sessão Ordinária da 2.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta terça-feira. Solicito à Deputada Maria Victoria que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior.
SR.A 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria – PP): Sim, Sr. Presidente. (Procedeu à leitura da Ata da 22.ª Sessão Ordinária, de 1.º de abril de 2024.)É o que continha a Ata, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a Ata que acaba de ser lida. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.)
Consulto à Deputada Cloara se há Expediente a ser lido.
SR.A 1.ª SECRETÁRIA (Deputada Cloara Pinheiro – PSD): Sim, Sr. Presidente.
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofícios n.ºs 286/2024 e 1146/2024 do Ministério Público do Estado do Paraná e do Ministério da Educação, encaminhando respostas a Requerimentos do Deputado Ney Leprevost; Ofício n.º 309/2024 da Secretaria Municipal de Saúde de Araucária, encaminhando resposta a Requerimento do Deputado Arilson Chiorato; Ofício n.º 621/2024 da Casa Civil, encaminhando resposta da Secretaria de Estado da Saúde, a Requerimento do Deputado Cobra Repórter; Ofício n.º 54400/2024 do Departamento Nacional de infraestrutura de Transportes, encaminhando resposta a Requerimento da Deputada Mabel Canto. É o que continha no Expediente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Farei a leitura de duas Mensagens que acabam de chegar aqui à Casa, do Governo do Estado. Mensagem n.º 21/2024, que introduz alterações no regulamento do ICMS, para internalizar os convênios de ICMS n.os 189/2023, 226/2023, que prorrogam os dispositivos dos convênios neles especificados.A outra, Mensagem de n.° 22, substitutivo geral ao Projeto de Lei Complementar n.º 3/2024, que altera a Lei Complementar n.° 26, de 30 de dezembro de 1985, que dispõe sobre o Estatuto da Procuradoria-Geral – Lei n.º 14.234, de 26 de novembro de 2003, que cria o Fundo Especial da Procuradoria-Geral e dá outras providências.
Primeira oradora inscrito no Pequeno Expediente, Deputada Flávia Francischini.
DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI (UNIÃO): Boa tarde a todos. Hoje, dia 2 de abril, comemoramos o Dia da Conscientização Mundial do Autismo. No entanto, aqui no Plenário e na Assembleia Legislativa nossa comemoração começou ontem, quando, pela manhã, tivemos o auditório aqui, o Plenário cheio, mais de 300 pessoas, todos vestidos de azul, comemorando essa data que é tão importante. Mas não só um dia, que pudéssemos comemorar todos os dias do ano, que pudéssemos cada vez mais trabalhar a inclusão dos autistas. Quero deixar o meu agradecimento a todas as pessoas que puderam participar, contribuir, estar presentes, à minha equipe, às autoridades que puderam participar, aos profissionais – médicos, psicólogos, terapeutas –, e a presença especial do meu ex-estagiário, autista, de 25 anos, o Érico, que esteve presente e que pôde contar um pouquinho do trabalho dele na Câmara de Vereadores. Inclusive a Câmara de Vereadores, Goura, com mais de 300 anos, nunca havia contratado um estagiário, um funcionário autista, e foi com a minha chegada lá que nós tivemos o primeiro estagiário e que trabalhou como qualquer outra pessoa. Então, para nós isso foi muito importante, foi um marco realmente. Foi muito bem recebido, e teve seus limites, mas trabalhou direitinho. Teríamos várias ponderações e várias considerações hoje, aqui, para falarmos do autismo, mas o que nos preocupa muito ainda, gente, é a questão do diagnóstico principalmente por conta da falta de profissionais que temos hoje, não só em Curitiba, no Paraná, mas em todo o território nacional. A falta de profissionais, de neurologistas, de psiquiatras, para laudar e para termos o diagnóstico. Para termos um diagnóstico do autista, para que ele possa começar um tratamento, precisamos ter esse laudo, e esse laudo só pode ser feito por um psiquiatra ou um neurologista. E no mercado está cada vez mais escasso esses profissionais. Uma outra preocupação muito grande, além desse diagnóstico, é a questão do suicídio das mães de autistas. Hoje 70% das famílias quando recebem esse diagnóstico, infelizmente, os pais vão embora e deixam essas mães sozinhas, abandonadas, com aquele filho autista que ela acabou de receber o diagnóstico, mais ali três, quatro filhos, mais a situação financeira, que geralmente é difícil, mais a autoestima dessa mãe que está lá embaixo, mais a falta de conhecimento que é totalmente precário. Estou vendo aqui a Lara que é mãe de uma criança autista e sabe, e isso tem sido muito preocupante. Cada vez mais, Fernanda, a questão das mães se suicidando. A Fernanda me relatou isso um dia desses, e é muito importante que consigamos ajudar essas mães. E como é que podemos ajudar como sociedade civil? Abraçando essas famílias, incluindo essas famílias, reconhecendo essas famílias, dando suporte para essas famílias. A partir do momento que em um mercado, em um espaço público, a partir do momento que não fazemos um olhar de exclusão, que não olhamos com outros olhos uma criança que se joga no chão, Ana Júlia, você que tem um sobrinho. A partir do momento que não olhamos com outros olhos uma criança que se joga no chão - e eu passo isso sempre, porque tenho um filho. Uma criança que tem uma crise e que você olha para essa criança com outros olhos, não recriminando, você já está ajudando essa mãe. Então, precisamos pensar muito nisso, nessa questão da inclusão. Só vamos ter realmente a inclusão o dia que não precisar falar mais nessa palavra. Precisamos de mais políticas públicas; precisamos de mais profissionais para diagnosticar; e precisamos, principalmente, de mais amor por essas crianças, por esses adultos. Existem muitas crianças que não são diagnosticadas no momento certo, que com 15, 20 anos, o adulto começa a notar alguma diferença quando não consegue se relacionar… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputada, um minuto para concluir, por favor.
DEPUTADA FLÁVIA FRANCISCHINI (UNIÃO): Não consegue se relacionar ou fazer uma faculdade. Então, hoje, gente, venho pedir encarecidamente a todos nós - e me incluo nisso -, que tenhamos um olhar especial para essas famílias, para esses seres que são tão especiais e que não são diferentes em nada. O autismo não é uma doença. O autismo é simplesmente um diagnóstico onde a pessoa tem a dificuldade de socialização, e com a nossa forma de ver essas pessoas e de ajudar eles podem levar uma vida normal como a nossa. Muito obrigada.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Próximo orador, Deputado Reichembach.
DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): Presidente, Deputadas integrantes da Mesa, Deputadas Maria Victoria e Cloara, Deputados presentes. A Deputada Flávia Francischini trouxe esse tema aqui, e é o tema do dia com certeza. Será um tema no mês que vai ganhar muito impulso, muita força, porque todos os Deputados convivem de uma forma ou de outra com essa situação, porque é algo que está muito presente na sociedade. De certa forma, felizmente, cada vez mais, porque se têm acontecido mais diagnósticos, que é um desafio ainda, como muito bem afirmou a Deputada, porém, têm acontecido mais diagnósticos, a sociedade civil tem se organizado mais. Quero ressaltar, Deputado Evandro Araújo, a presença deste debate aqui na Assembleia. Estou no terceiro mandato aqui e, sem dúvida, neste mandato ganhou impulso, ganhou mais atenção essa discussão, tanto é que vários Projetos de Lei foram aqui protocolados, foram sistematizados em uma única matéria, que hoje está em pauta, para que possa ter no Paraná esse Código do Autismo. Então, a Assembleia está dando uma contribuição importante para que esse assunto avance, para que as famílias, as pessoas que convivem com o autismo possam ter esse amparo justo, esse amparo melhor para poder conviver de uma forma cada vez mais justa também. Outro assunto que quero aqui mencionar, Deputado Requião, até fizemos referência agora a esse assunto, que é o assunto do leite, que vem desde o ano passado muito presente esse debate em função do preço ao produtor. A grande contradição é que o preço ao consumidor é alto e o preço ao produtor é um preço que está inviabilizando a permanência na atividade, prova disso é que muitos estão deixando a atividade, principalmente os pequenos. Aconteceram muitas movimentações nas regiões do Paraná, nas regiões produtoras do Brasil, em Brasília, existem muitas entidades interligadas trabalhando esse assunto. A razão principal, que é a importação indiscriminada do leite através da Argentina e do Uruguai, permanece. Não só permanece, mas ela se fortalece - como mostraram os dados do mês de fevereiro, dados expressivos, números crescentes, números históricos e, que sem dúvida, mexeram com o mercado gerando toda essa dificuldade para os produtores. O Governo Federal tem na mão mecanismos importantes, mas tem utilizado muito pouco. Teve um evento aqui no município do Moacyr Fadel, que é o município que mais produz leite no Brasil, que é Castro, com a presença do Ministro da Agricultura. Acredito que isso já vai quase um ano. E que foi ali prometido tomar uma atitude firme e prática em relação à importação do leite, mas essa medida do Governo Federal não veio até o momento. O que tem acontecido são medidas de prorrogação de dívidas e etc., mas para mim isso não é solução, é endividar cada vez mais o produtor. Precisamos é estancar, chegar na raiz do problema, que é coibir essa importação. Os estados, por sua vez, com instrumentos mais limitados têm tomado algumas atitudes. Minas Gerais tomou uma atitude importante, que é gerar um efeito em cima de quem importa, um efeito tributário, retirando benefícios tributários e alguns estados estão caminhando para isso. Tive a oportunidade, como o Deputado Anibelli também teve, de sugerir ao Governador, sugerir ao Secretário de Agricultura, que o Paraná possa tomar, Deputado Hussein, também uma atitude em relação ao leite. O Secretário de Agricultura se não mandou, com o Governador, está mandando para a Assembleia uma matéria importante. Então, o Paraná está tomando algumas atitudes, que com certeza vão gerar um efeito importante. E, também, teremos, dentro dessas movimentações que vão acontecer, dois grandes eventos no Paraná: mobilização de entidades, de produtores, junto com a Secretaria de Agricultura, com o Secretário Norberto Ortigara… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Reichembach, um minuto para concluir.
DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): No dia 11/4, na Expolondrina, terá um evento, uma grande discussão, uma grande assembleia com esse objetivo; e dia 16/04 em Francisco Beltrão. Ambos com a participação do Secretário Norberto Ortigara, quando estará com certeza comunicando algumas ações e algumas decisões do Governo do Estado que vão contribuir para que possamos amenizar essa situação e dar essa possibilidade de o produtor continuar na atividade. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, Deputado Tercilio Turini.
DEPUTADO TERCILIO TURINI (PSD): Senhor Presidente, Sr.as Deputadas, Sr.s Deputados, estou usando a tribuna, este espaço aqui da tribuna, hoje, para fazer um convite a todas as Deputadas, os Deputados e a população também que nos assiste. Começa nesta semana, em Londrina, a ExpoLondrina. É sempre um grande evento, é a maior exposição do país, é a vitrine do agronegócio e acaba sendo também uma grande festa popular. A abertura da feira é na próxima sexta-feira, nesta sexta-feira agora, dia 5 de abril. Às 16 horas, na abertura, estará presente lá o Governador do Estado, o Ministro da Agricultura também se fará presente. Então, fica aqui para todos os colegas Deputados, Deputadas e para a população do Paraná, a feira, porque existe sempre uma grande expectativa pela realização da Feira Agropecuária e Industrial de Londrina, que mobiliza a cidade, mobiliza a região. A feira vai do dia 5 até o dia 14, que é exatamente no outro domingo. Então, durante todo esse período, além dos expositores, terão shows, muitas novidades na questão do agronegócio. Fica aqui o convite para todos que quiserem participar. A Assembleia Legislativa do Paraná vai estar com um espaço lá. Durante todo esse período, a Assembleia vai estar com seus servidores participando. E fazemos o convite para que os Deputados possam participar. Era isso, Sr. Presidente. Era para fazer esse convite. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto – PL): Próximo orador, Deputado Professor Lemos.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e Deputadas, quero cumprimentar todos e todas. Cumprimento a população que acompanha a nossa sessão a distância e um cumprimento especial aos servidores e servidoras do Estado do Paraná, que estão aqui nas galerias da Assembleia. Quero cumprimentar a Nádia. Ao lado dela têm várias lideranças que compõem a Coordenação do Fórum dos Servidores. E mais uma vez quero aqui cumprimentar os servidores e servidoras do Estado do Paraná, das diferentes Secretarias, e que fazem a diferença a favor da qualidade do serviço público ofertado a nossa população, seja lá na escola, na universidade, na unidade de saúde, seja lá na Secretaria da Agricultura, do Meio Ambiente, na Adapar, no IDR, lá na assistência social. Onde quer que seja, estão lá os servidores e servidoras levando as políticas públicas à população do nosso estado. Então, quero cumprimentá-los, dizer que vocês estão cobertos de razão quando estão apresentando a pauta. A pauta é extensa: é saúde, são condições adequadas de trabalho, é concurso público para ampliar os quadros, é o debate contra a terceirização dos serviços públicos, é o resgate das carreiras, especialmente as carreiras que se situam como agente de apoio. E hoje fizemos uma Audiência Pública, com a presença de muitos servidores e servidoras, com a presença de vários Deputados e Deputadas, que junto conosco organizou a Audiência Pública. E o resultado da Audiência Pública vamos encaminhar ao Governador do Estado. Chegamos à conclusão, diante dos estudos feitos pelo Fórum, com a assessoria do Cid Cordeiro, que é um grande profissional da área de economia, mostrando que o Estado tem todas as condições: tem margem financeira, tem margem fiscal, tem margem orçamentária. Pode atender as reivindicações dos servidores; pode bancar a data-base em maio, por exemplo, mas pode corrigir imperfeições nas carreiras. E aqui hoje, em especial, o debate foi feito com relação aos agentes de apoio, que em cada Secretaria recebe uma denominação, no caso da educação básica se chama agente educacional 1. Então, vamos encaminhar as deliberações daquela Audiência Pública ao Governador, confirmando o que os servidores já vêm falando há algum tempo. O Estado só precisa ter vontade política para avançar, porque as condições todas estão dadas: margem fiscal, margem financeira, margem orçamentária. E os trabalhadores, que neste caso são mais de 11 mil, distribuídos nas diferentes Secretarias de Estado, precisam de que o Governo mande para esta Casa, o quanto antes, um Projeto de Lei para corrigir a injustiça que é muito grande contra esses servidores, mudando a tabela salarial. Não é só a tabela salarial. Veja, a tabela salarial do agente de apoio no Estado do Paraná o salário era 67% do salário do agente de execução, agora reduziu para 45%, menos da metade. É a retomada daquilo que nós queríamos, no mínimo continuar com a mesma proporção, do início ao fim da tabela. Também a forma de… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto - PL): Vossa Excelência, Deputado Professor Lemos, tem mais um minuto para concluir.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Mas a forma de evoluir na carreira também. Não pode ficar estagnado dois anos, por exemplo, esperando para uma progressão ou uma promoção, e o enquadramento também tem que ser na classe correta e não lá na metade da tabela. Teve servidor que o ganho que recebeu não deu R$ 20,00, e isto precisa ser corrigido. Por isso, quero parabenizar os sindicatos, o Fórum e todos os servidores e servidoras que estão mobilizados, que aqui estão representando todos os servidores do Estado do Paraná no dia de hoje. E dizer que estamos à disposição, e aqui nesta Casa, ao chegar o projeto, com certeza vamos votar em regime de urgência, urgência urgentíssima.
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto - PL): Próximo orador, Deputado Goura, no Grande Expediente, pelo Partido PDT.
DEPUTADO GOURA (PDT): Muito obrigado, Sr. Presidente. Minhas saudações a todos os Parlamentares. Eu queria começar, Sr. Presidente, primeiro de tudo manifestando aqui o meu apoio, o apoio do nosso Partido, o PDT, aos servidores públicos e às servidoras públicas que estão aqui reunidos hoje. Nós temos os sindicatos unificados das universidades, da APP-Sindicato, do SindSaúde, do quadro próprio do Poder Executivo, todos vinculados ao Fórum das Entidades Sindicais - FES. Dizer que essa mobilização pela tabela única conta com o nosso apoio. O Deputado Lemos que me antecedeu falou aqui com muita propriedade, como sempre o faz, na defesa do funcionalismo. Então, manifestar aqui também aos servidores o nosso apoio. Senhor Presidente, antes de falar do cerne, do objetivo da minha fala aqui hoje, registrar o nosso pesar, Deputado Hussein, pelo falecimento, pelo homicídio que houve que vitimou um jovem soldado da Polícia Militar, o soldado Gabriel Fadel, filho do Cel. Fadel. Não sei se é parente de V.Ex.a? Então, meus sentimentos, Deputado. Meus sentimentos a todos os familiares. Nós estamos acompanhando com preocupação. E hoje mesmo falei com o Comandante Jeferson da importância das investigações serem céleres, serem precisas, e que os criminosos sejam devidamente responsabilizados. Então, não sabia do parentesco, Deputado, sinta-se abraçado, os meus sentimentos aqui a todos os familiares e colegas do soldado Gabriel Fadel. Senhor Presidente, prezados Deputados e Deputadas, sei que aqui no dia de hoje temos algumas lideranças indígenas do Estado do Paraná. Não estou vendo elas, mas sei que algumas delas estão aqui no Plenário. Senhor Presidente, estamos na Semana Ângelo Kretã. A primeira semana do mês de abril é a semana onde celebramos Ângelo Kretã, que foi uma das maiores lideranças indígenas do nosso País. Ângelo Kretã, liderança caingangue, foi o primeiro Vereador indígena do Brasil, e foi eleito na ocasião, em 1980, pelo MDB. Ângelo Kretã vive! E temos uma lei que foi aprovada aqui na Assembleia Legislativa que institui a Semana de Lutas pelos Direitos dos Povos Indígenas do Paraná, a Semana Ângelo Kretã. A Lei n.º 2359 tem por objetivo homenagear a memória de Ângelo Kretã, uma das mais importantes lideranças indígenas do País, que dedicou a sua vida à luta pelos direitos dos povos indígenas. Durante esta semana, celebrações, debates, audiências estão em pauta, para resgatarmos a história da luta dos povos indígenas do Paraná. Essas lutas são muito importantes, Deputados, pois temos uma dívida histórica com os povos originários. Nós todos temos uma dívida histórica com os povos indígenas que habitavam esta terra que chama-se Paraná - “Grande Rio” -, essa terra que se chama Curitiba, essa terra que é terra indígena desde sempre, e que foi usurpada através de métodos de violência, métodos de crueldade, métodos de genocídio. Isso não precisamos ir muito longe. Nos anos 50, na Serra de Coroados, próximo a Umuarama, a etnia Xetá vivia em relativo isolamento, e houve um genocídio praticado no Estado do Paraná com o poder público, que praticamente dizimou essa etnia, não totalmente, temos pessoas, lideranças da etnia xetá que vivem, que lutam e que resistem. O povo indígena do Estado do Paraná é constituído pelas etnias guarani, caingangue e xetá. Fizemos, Sr. Presidente, aqui, em celebração à Semana Ângelo Kretã, este mapa, que é o Mapa do Paraná Indígena. Este mapa mostra a presença indígena, Deputada Cloara, no nosso Estado, para que não caiamos mais no perigo - às vezes inconsciente, mas muitas vezes deliberado - de invisibilizarmos a presença indígena no nosso Estado. Precisamos, sim, garantir o avanço de políticas públicas e precisamos que todos os paranaenses reconheçam a presença indígena. E que a luta indígena, a luta pela demarcação de terras, a luta por políticas públicas, a luta pela saúde indígena é uma luta que tem que ser colocada em pauta por todos nós, inclusive nesta Assembleia Legislativa do Paraná. Ângelo Kretã, em 1980, sofreu um acidente de carro em uma estrada perto de Mangueirinha. A sua morte causou comoção nacional e a convicção das lideranças indígenas na época de que ele foi vítima de uma emboscada, pelo seu papel na luta e na articulação e seu papel de grande líder guerreiro indígena. Kretã se tornou conhecido em todo o Brasil e contrariou muitos interesses ao defender, como Parlamentar, o que é de direito aos povos originários do Brasil, especialmente, Deputada Luciana, a demarcação das suas terras. Aqui aproveito também para lembrar algo que foi infelizmente aprovado de forma absurda na Câmara Federal, que é o chamado marco temporal. O marco temporal, Sr. Presidente, é uma excrecência política. O marco temporal diz que os indígenas que habitavam o território apenas na época, no ano da promulgação da Constituição têm o direito de permanecerem lá nos dias de hoje, têm o direito de serem reconhecidos como proprietários de uma terra. Por que isso é uma excrecência? Porque estamos falando de séculos de violência, séculos de usurpação, séculos de expulsão das suas terras sagradas, como a terra de Guaíra, como a terra do Oeste do Paraná, como a terra que chamamos de Curitiba hoje em dia. Então, posicionamo-nos contra o marco temporal, como o STF também já colocou que esse é o entendimento, pois a dívida histórica que o povo brasileiro tem, a dívida histórica que a Nação Brasileira tem com os povos indígenas não está restrita ao que aconteceu até o ano de 1988, ano da promulgação da nossa Constituição. O período da ditadura militar foi igualmente um período de profundas e graves violações de direitos de toda a sociedade brasileira, mas especialmente dos direitos dos povos indígenas. E aqui quero saudar o companheiro Eloy Jacyntho e a Jaqueline, sua esposa. Em nome de vocês, saudar todas as pessoas, todas as lideranças, todas as crianças, todos os idosos, todos aqueles que fazem a presença indígena no nosso Estado ser cada vez mais forte. Viva a luta indígena! Viva Ângelo Kretã! Viva o povo guarani, o povo xetá e o povo caingangue! E aproveito, Sr.s Deputados, para lembrar que aqui na nossa Assembleia temos alguns Projetos de Lei que tratam da temática da luta indígena. O primeiro, que já é lei, que falei, a Semana de Luta Indígena Ângelo Kretã, que começa agora em abril. Também aprovamos, e aqui foi um esforço conjunto de vários Parlamentares, e faço uma referência ao Deputado Hussein, que aprovamos no ano passado a criação do Conselho Estadual dos Povos Indígenas. O Conselho é uma luta antiga. Desde o começo do nosso mandato aqui na Alep, reafirmamos a importância da criação de um Conselho específico dos povos indígenas. No ano passado, esse Conselho foi instituído. Na semana passada participei, com muita honra, da nomeação dos Conselheiros e Conselheiras desse Conselho tão importante. É um Conselho pelo qual as políticas indígenas devem ser debatidas e estarem presentes na administração pública. Queria lembrar, Sr.s Deputados, de dois Projetos que estão tramitando aqui na Assembleia. O Projeto de Lei n.º 665/2021, que garante quotas para indígenas em concursos públicos do Paraná. O Projeto altera a Lei n.º 14.274, que garante 10% de vagas para concursos para afrodescendentes. Com o novo texto, o Projeto também vai garantir 1% de vagas nos concursos para indígenas. Deputada Cloara, a senhora escuta sempre com muita atenção e muito carinho, agradeço sempre a deferência a este orador. Estive conversando com a nossa Reitora da UEL recentemente, a professora Marta, e a UEL vai dar um passo além, a UEL quer instituir as quotas no concurso com previsão para os indígenas participarem, só que precisa de uma lei para isso. Então, pedimos, Deputado Hussein e Deputado Marcel, que esse Projeto, já conversamos, possa avançar aqui na Assembleia. Já pedi para o Deputado Tiago, Presidente da CCJ, que o coloque em pauta, que designe um Relator,  para que possamos avançar e aos poucos começarmos, Eloy, a diminuir essa dívida imensa, gigantesca que a Nação Brasileira tem com os povos originários. Então, esse é o pedido que fazemos. Também o PL n.º 418/2022, que estabelece a oferta de ensino de idiomas indígenas nas escolas estaduais do Paraná. Falamos aqui como uma opção, é um ensino facultativo, mas em municípios onde a presença indígena é marcante, municípios fronteiriços com o Paraguai, onde o guarani é falado e entendido por boa parte da população, não somente pela população indígena, que o guarani seja ofertado, que o caingangue, onde temos a presença indígena, também seja ofertado, para que possamos reconhecer e garantir as políticas públicas tão importantes. Por fim, Sr.as e Sr.s Deputados, o censo de 2022 mostra que o Paraná tem 30.460 indígenas em 345 cidades, sendo que 13.887 deles moram em terras de demarcação e os outros 16.573 indígenas do Estado moram fora das regiões demarcadas. Temos, Deputada Márcia, a senhora sabe muito bem, aqui em Curitiba, uma terra indígena urbana, a terra Kakané Porã ou Aldeia Kakané Porã, no bairro Campo de Santana – ou seja, em Curitiba temos uma terra indígena demarcada, que é objeto também desse censo. O Paraná tem a 14.ª maior população indígena do País e a 2.ª maior da região Sul, atrás apenas do Rio Grande do Sul. Em comparação com dados do censo anterior, de 2010, o Estado registrou um aumento de 14% na população indígena. A terra indígena Rio das Cobras, na região Centro-Sul do Estado, é a maior terra indígena paranaense, e a segunda maior é a terra de Mangueirinha. No Paraná, como eu disse, temos as etnias guarani, caingangue e xetá, que vivem em 38 terras indígenas. Também temos 39 escolas indígenas e cerca de 5 mil crianças e jovens indígenas que frequentam essas escolas. Senhoras e Senhores Deputados, começa hoje a Semana de Luta Ângelo Kretã. Fica aqui a nossa saudação às lideranças indígenas, o nosso compromisso nesta Assembleia de lutarmos por políticas públicas e, por fim, lembro que a luta indígena, a luta dos povos originários não é uma luta restrita a esses 36 mil resistentes guerreiros e heroicos, é uma luta de 11 milhões paranaenses, Deputada Flávia Francischini, para que possamos avançar na compensação dessa dívida histórica que o nosso País tem com os povos originários. Agradeço a atenção. Ângelo Kretã vive! Muito obrigado. (Aplausos.)
DEPUTADO MOACYR FADEL (PSD): Pela ordem, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto – PL): Pela ordem.
DEPUTADO MOACYR FADEL (PSD): Primeiro, quero agradecer as palavras do Deputado Goura. Infelizmente, era meu primo, sim, o policial de 26 anos que foi assassinado na noite de domingo, o qual estava em sua casa, de folga, recebeu uma ligação, saiu e foi sequestrado por cerca de seis a sete homens, foi brutalmente e literalmente quebrado o seu corpo e recebeu três tirou no rosto. Então, infelizmente, isso ainda acontece aqui no Paraná. Ele é filho do Cel. Fadel, que é meu primo, que foi o único soldado na época que foi destinado a ir para fora do país representando o Brasil. E aqui cabe o meu protesto, a minha indignação, e pedir que as autoridades tomem as providências cabíveis o mais rápido possível, porque se não me engano já prenderam um, já atiraram em outro, e foi um crime que foi para dar o recado para Polícia do Paraná, pela gravidade que foi feito e pela barbárie que fizeram com o corpo desse menino, que fazia um ano que estava na Polícia Estadual do Paraná. Então, meus sentimentos ao meu tio, aos meus primos, ao meu primo, na certeza que o Estado dará a resposta necessária para que esses bandidos sejam presos o mais rápido possível. Obrigado, Goura. Um abraço.
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto - PL): Deputado Moacyr Fadel, nossos sentimentos a V.Ex.a e à sua família também, e espero que a justiça seja feita e que possamos - a Polícia Militar, as autoridades, a Polícia Civil, o Governo do Estado - encontrar um caminho mais rapidamente para que possam ser presos esses delinquentes. Mas, os nossos sentimentos. No Horário das Lideranças, Deputada Ana Júlia, pelo Partido dos Trabalhadores. Vossa Excelência tem 10 minutos.
DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Obrigada, Presidente. Boa tarde a todos e todas. Boa tarde aos servidores, aos sindicatos que acompanham a nossa Sessão hoje. Quero começar endossando as palavras do Deputado Goura, desejando os meus sentimentos ao Deputado Moacyr Fadel e a toda sua família pela perda do Gabriel. Dizer que de fato foi um crime bárbaro e que esperamos que os responsáveis sejam investigados e punidos na forma da lei. Dizer que hoje, inclusive, por conta dessa operação que tem acontecido na Comunidade Nova Esperança, conversei com o Cel. Hudson, que prontamente me atendeu e explicou a situação, o qual me passou uma atitude muito coerente da Polícia Militar de estar investigando e estar indo atrás dos responsáveis sem nenhum ataque à comunidade, inclusive pedindo o acompanhamento do Ministério Público para a proteção daqueles moradores, mas também da Polícia Militar. Então, ficamos acompanhando essa situação, desejando que os responsáveis sejam punidos e que não passemos mais por momentos tão infelizes como esse. Os nossos sentimentos a você e à sua família, Fadel. Dizer que o assunto que  me traz hoje nesta tribuna é em relação ao Dia da Conscientização do Autismo. A Deputada Flávia colocou aqui também. Quero dizer que hoje é um dia muito importante para tratarmos sobre essa pauta, para falarmos da ampliação ao acesso aos direitos das pessoas autistas, de falarmos do acesso à educação, de falarmos de como ainda precisamos conseguir garantir o acesso aos serviços públicos. Quero trazer aqui também uma denúncia que o meu gabinete tem recebido há muito tempo, que é a dificuldade, Deputada Flávia, das pessoas com transtorno do espectro autista conseguirem ter acesso a um tutor, conseguirem ter acesso a um professor acompanhando em sala de aula, acompanhando na escola, de como temos tido atendimento especializado educacional defasado, que muitos demoram muito para conseguir, é uma burocracia muito grande, e são poucos que acabam tendo esse acesso. E que no Estado do Paraná isso é muito grave. E quero trazer aqui, Deputado Hussein, um Requerimento e um pedido de informação que fiz no ano passado sobre o atendimento especializado, e dizer que temos um problema muito grande com a Secretaria de Educação e com o Governo, que respondem os nossos pedidos de informação e os nossos Requerimentos de forma genérica, de forma, inclusive, como se tivesse algo a esconder. Perguntamos se tem havido o aumento de repasse dos recursos públicos para as escolas privadas no atendimento especializado em detrimento das escolas públicas, e a resposta da Secretaria foi: Tem havido acréscimo do repasse. Quanto? Para que escola? De que maneira? Não foi respondido. Perguntamos, Deputado Hussein: Quantas escolas no ensino público estadual têm atendimento especializado? Quantas crianças autistas têm tido o seu direito garantido de ter um professor acompanhando dentro de sala de aula? E a resposta da Secretaria de Educação foi: Todas as escolas da rede estadual de ensino possuem serviço de educação especial. Deputado, olhem as mães que estão na nossa tribuna hoje. São todas as escolas do Estado do Paraná que têm acesso educacional e atendimento especializado para as pessoas com autismo? Não são. E nem para as pessoas com outras deficiências. Então, temos um problema muito grande, porque esta Casa, os Deputados mandam pedido de informação, fazem questionamentos a fim de melhorar a prestação do serviço, a fim de responder as denúncias que a população nos traz e não temos resposta. Então, hoje, estou aqui para colocar sobre um questionamento e sobre uma pauta que tratamos há muito tempo e que é um dia simbólico para falarmos, porque precisamos concretizar o direito das pessoas autistas e precisa ser um acesso pleno à educação, porque é inserindo na educação de forma e de fato, com a sociabilização de inclusão e não exclusão, que vamos conseguir ter a plenitude dos direitos. Quero reforçar aqui como que tem um destrato com os Deputados o Governo do Estado do Paraná, como não respeitam a Assembleia Legislativa. Fazemos Requerimento, fazemos pedido de informação e não tem resposta. É um Governo de propaganda. E aqui quero ressaltar o Requerimento n.º 2.945/2023, Deputado Hussein Bakri, que fizemos à Secretaria…
Deputado Hussein Bakri (PSD): Quero pedir um Aparte.
DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Só para concluir sobre este daqui. Que fizemos à Secretaria de Educação. Esse pedido de informação foi feito no final do ano passado, em 27 de novembro de 2023, e nele questionamos: por que as escolas cívicos-militares garantem que os alunos vão receber os uniformes, mas não estão recebendo. Por que recebemos denúncias dizendo que tem salas na Fundepar com estoque o suficiente para todos os alunos da rede pública, mas esses uniformes não estão chegando nas escolas? E se essas denúncias procedem, o que têm acontecido para não ter a distribuição desses uniformes? E hoje já é 2 de abril de 2024 e ainda não temos a resposta deste Requerimento. Então, gostaria de saber o que a Secretaria de Educação do Estado do Paraná está escondendo para responder os nossos pedidos de informação de forma genérica ou nem sequer responder. Um aparte ao Deputado Hussein.
Deputado Hussein Bakri (PSD): Deputada, tenho um profundo respeito pela colocação que V.Ex.a faz aqui, mas discordo de uma forma muito categórica. Em primeiro lugar, o que V.Ex.a fala sobre autismo, estamos aprovando o Código hoje, inserindo vários pontos que V.Ex.a colocou. Em segundo lugar, eventualmente, um ou outro Requerimento que possa estar com falta, V.Ex.a, todas as vezes que precisou, recorreu ao gabinete da Liderança e todas as vezes respondi, todas, e vai ser assim. A senhora me passe o que tem de falta de resposta, que vou ir atrás das respostas. Evidentemente que é um número grande de pedidos de informação que tem aqui e que vamos responder todos. O Deputado Lemos é testemunha. Ontem ele me pediu uma coisa, hoje conversei com o Secretário Roni, que esteve aqui, e resolveu a questão dele. Acho que temos que ter um pouco mais de diálogo, e quero colocar a Liderança à disposição de V.Ex.a.
DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Obrigada, Deputado Hussein. Sobre o Código das Pessoas com Autismo, é muito bom que hoje vamos votar, vamos colocar e que foi construído com diálogo, mas este é o trabalho dos Parlamentares, e sobre o trabalho dos Parlamentares não tenho dúvida nenhuma sobre o comprometimento, mas a Secretaria de Educação me responder que todas as escolas do Estado do Paraná têm atendimento especializado não é verdade, e estamos aqui com as mães justamente para provar, e que recebem as denúncias e acompanham as denúncias todos os dias junto conosco. Eu vou entregar, Deputado, para V.Ex.a o Requerimento que fizemos no final do ano passado, sei que o senhor prontamente, como sempre, irá buscar, mas temos um acordo nesta Casa que não fazemos justamente a votação, aprovamos, etc e tal, porque temos um acordo que em 30 dias serão respondidos, mas se não cobrarmos nunca é respondido. Então, vejam, já faz meses e não foi respondido. Por mais que eu saiba do seu compromisso do seu trabalho, Deputado Hussein, é preciso que o nosso acordo que dentro dos 30 dias seja respondido seja cumprido, senão é uma situação ruim para nós, mas para o senhor que é Líder Governo também. Muito obrigada pela atenção. E quero reforçar aqui a importância deste dia, de comemorar, mas principalmente de fortalecer as nossas lutas em busca dos direitos das pessoas com espectro autista.
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto – PSD): Antes de dar a palavra ao Deputado Ricardo Arruda, pelo horário da Liderança do PL, quero aqui, em nome do Deputado Nelson Justus, agradecer a presença do Vereador de Almirante Tamandaré, Manoel do Chapéu. Seja muito bem-vindo aqui ao nosso Plenário. Também aqui agradecer a presença, a visita dos acadêmicos do Curso de Direito do Centro Universitário Uniandrade, Projeto Rolê Cívico Paranaense, acompanhados pelo servidor do Tribunal de Justiça Kim Alan Vasco, da Professora Amanda Carolina Beckers e do Professor Cristiano Slamen. Sejam muito bem-vindos aqui também ao nosso Plenário, à nossa Assembleia Legislativa. Próximo orador, Deputado Ricardo Arruda, pelo horário da Liderança do Partido Liberal.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhor Presidente, colegas Deputadas, Deputados e todos que acompanham esta Sessão Plenária. Bem, hoje de manhã, recebi a triste notícia desse policial Gabriel Fadel, que foi executado por criminosos. Fui ao velório, vi o olhar de sofrimento da família, dos amigos e dos policiais. Um crime bárbaro, covarde, feito por criminosos. O atrevimento foi tanto que esse rapaz de 25 anos, que iria completar 26 anos, foi sequestrado pelos bandidos, que o levaram para dentro dessa invasão Vila Nova Esperança e executaram-no dentro do porta-malas do carro. Fui ao velório, Deputado Marcel Micheletto, e não vi ninguém dos Direitos Humanos, por incrível que pareça. Não vi manifestação de rua de um Deputado desta Casa que defende os criminosos, que ele chama de oprimidos. Esses oprimidos, covardes, cafajestes, canalhas executaram friamente um policial, friamente. Agora é o momento, Deputado Hussein Bakri, de o Governador do Estado colocar a mão de ferro e dar autonomia para que a Polícia faça a faxina no crime organizado, exatamente a faxina que Israel tem feito contra o Hamas. Este é o momento de dar a resposta aos criminosos, de dizer: Aqui no Paraná tem lei! Aqui bandido não se cria. Quanto vale a vida de um policial? Vale muito. Quanto vale a vida de um criminoso? Nada, porque ele está aqui para matar, roubar, destruir, estuprar, traficar. E tem gente que tem a cara de pau de defender vagabundo nesta Casa aqui. Eu fui lá, dei o apoio que pude dar à família. E peço que a Polícia do Paraná aja com muito rigor. Não tem nada de investigação e passar a mão, tem que fazer a faxina. Exatamente o que o Governador Tarcísio determinou ao Secretário de Segurança e lá no Litoral de Santos, onde mataram um policial, estão fazendo a faxina - Já foram acho 40 ou 50 CPFs zerados. Está na hora de zerar o crime organizado aqui no Paraná. Ora, vamos ficar passando a mão? Ah, vamos investigar para que eles sejam punidos. Que nada! Eles têm que receber o tratamento que eles deram ao policial. Porque quando tem um confronto bandido e policial e morre em um confronto, em um tiroteio, faz parte da ação; agora, uma covardia, sequestraram o policial. Imagino a dor; sou pai, quem é pai aqui imagina a dor dessa família. Imagina a dor dos amigos, dos policiais. Óbvio que estão com sangue nos olhos. E que tenham toda a liberdade de fazer o que for necessário para tirar esse lixo da criminalidade do nosso Paraná. Lixo! Agora, amanhã, quando derrubarem os vagabundos, não me venha a Rede Globo, Direitos Humanos ou algum juiz do PT falando: Ah, desproporcional! Mataram um policial e morreram vinte. É assim a conta. Vinte é pouco. É pouco. Temos que mostrar aqui que o cidadão de bem tem que ser respeitado e bem tratado pela lei. O criminoso tem que receber o peso rígido da lei contra ele. Se ele usou arma de fogo tem que ser tratado da mesma maneira. Canalhas! Pior:, sabe quem lidera, Deputado Marcel, essa invasão? Sabe quem é o líder? Um funcionário do Renato Freitas. E dizem, comentaram que na hora do tumulto, que a Rone queria entrar lá, eles queimaram pneus, não queriam deixar entrar e chamavam o nome do Renato. Chamem o Deputado aqui, o defensor dos oprimidos, criminosos, assassinos. Chamem-no. O líder, o líder dessa invasão chama-se Valdecir Ferreira da Silva, e esta Casa paga R$ 10 mil para ele. Quer entender a gravidade dessa invasão? Vocês vão ficar de boca aberta! O Ministério Público do Paraná deu uma ordem por escrito que ninguém pode entrar lá, nem a Polícia. Tem uma porteira e não pode entrar. Determinação do Ministério Público. Que vergonha de vocês do MP que deram essa determinação. Quer dizer, aquilo é terra sem lei. Tem um líder que comanda lá. Óbvio que tem famílias boas, acredito. Óbvio que tenha famílias ingênuas, que não sabem de nada. Da mesma forma que nos morros do Rio de Janeiro, onde o tráfico domina, tem muita gente boa, muita família boa que, infelizmente, está dominada pela criminalidade. No morro do Rio, o Fachin proibiu de ter ação policial. Aqui no Paraná, o MP proibiu. Então, ontem houve uma denúncia de que ouviram tiros, a Rone chegou, não deixavam entrar, queimaram pneu, ela entrou. Encontrou o policial executado dentro dessa área. Lá dizem que até cemitério clandestino tem. Aquilo é terra de ninguém. Tem um líder que domina lá, que é pago por esta Casa, está no gabinete do Renato Freitas. Óbvio que esse líder tem que ser chamado pela Polícia, tem que ser investigado também. Esta Casa tem que apurar também isso, Deputado Fadel. Temos que apurar, sim. Se houve envolvimento de alguém, não sei. Sei que um policial inocente, um guerreiro foi executado friamente dentro dessa invasão. Óbvio que não podemos nos calar. Imaginem se fosse um oprimido, coitadinho, que aquele cidadão, aquele Deputado defende, o que ele estaria fazendo aqui? Porque ele pega todos no Brasil inteiro. Todo erro de algum policial, ele põe para dar mídia para ele, para atender os oprimidos. É isso que ele faz. Todos os Projetos de Lei, mais da metade é para defender presidiário ou ex-detento. Que vergonha! Que vergonha que temos que sentir: primeiro do que aconteceu, segundo de ter um Ministério Público que proíbe, um lugar que não tem lei, ninguém pode entrar. Então, qualquer um pode ser levado para dentro desse lugar, dessa invasão criminosa e executar lá dentro e pronto. A Polícia não pode entrar. Onde já se viu isso? Onde? Que mundo que vivemos aqui? Estou dizendo que a máscara do oprimido, que na verdade é opressor, vai cair dia a dia nesta Casa aqui. Cada dia chega mais documento. Estou juntando para, no dia certo, vir aqui na tribuna e mostrar a verdadeira face de quem defende o crime aqui dentro. Então, Deputado Hussein, vamos dar todo o apoio à Polícia do Paraná para que aja com rigor. Não importa se vai morrer bandido, o que importa é que a lei seja cumprida. O que não pode é morrer policial e cidadão de bem; isso não pode, isso tem que ter um fim. Vamos aproveitar, não vamos permitir que a morte desse jovem fique em vão. Vamos aproveitar o assassinato covarde dele para fazer a faxina contra o crime aqui no Paraná. A minha indignação está aqui, todo meu apoio à Polícia Militar do Paraná e a todas as forças de segurança. Todo o meu apoio e respeito aos bravos guerreiros que defendem a todos nós, sem exceção. Paro por aqui. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto – PL): Próximo orador, Deputado Evandro Araújo, pela Liderança do PSD.
DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Senhor Presidente, uma questão regimental.
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto – PL): Pela Ordem.
DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Vou pedir, de acordo com o art. 131, do § 5.° do Regimento desta Casa, gostaria que me fosse concedido o tempo de explicações pessoais no momento oportuno.
SR. PRESIDENTE (Deputado Marcel Micheletto – PL): Ao final da Sessão, sim. Próximo orador, Deputado Evandro Araújo, pela Liderança do PSD.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Deputadas, famílias, entidades que aqui estão, quem nos acompanha pela TV Assembleia neste dia importante, neste dia histórico para nosso Parlamento. Estou aqui, Presidente, há algum tempo na Assembleia e sempre uma coisa que passa pela cabeça dos Deputados e Deputadas é de verdade oferecermos uma contribuição para a sociedade, aprovando matérias, seja na nossa função fiscalizadora, seja na nossa função de aprovar matérias, de apresentar projetos. A necessidade que temos de impactar positivamente a vida das pessoas. Esse é o desejo de cada um, de cada uma que está aqui. Com certeza gostaríamos de ver essa nossa ação legislativa, Deputada Cloara, impactar a vida de famílias. E esse Projeto que vamos votar, hoje, que cria o primeiro Código Estadual da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista do país, atinge exatamente esse objetivo, esse desejo que sei que é de todos os Deputados e Deputadas. É um desejo legítimo da gente de fazer algo que impacta de verdade a vida das pessoas. É para isso que fomos eleitos. E, claro, de dentro da nossa função tem uma série de coisas que podem ser feitas. Então, esta Casa realiza algumas coisas que impactam, sim, positivamente a vida das pessoas, mas aprovar uma matéria de relevância isso também é muito bom. O Código do Autismo no Paraná será a principal legislação para proteger os direitos das pessoas com transtorno do espectro autista no estado. Traz avanços concretos em relação às áreas da educação, saúde, mercado de trabalho, segurança pública, combate à discriminação, mais inclusão da comunidade autista nos espaços de decisão, entre outros pontos. Isso tudo foi construção desta Casa, de todos os Deputados, pois entre as 11 Leis e 43 Projetos de Lei consolidados está a maioria dos Deputados e Deputadas desta Casa. Quero lembrar aqui o Deputado Péricles, que foi um Deputado que ajudou demais a iniciar o tema do autismo aqui na Casa, o Deputado Péricles de Ponta Grossa, que trabalhou muito com esse tema. Foi também uma construção da sociedade, porque 123 entidades ajudaram a construir esse Código, entidades que representam famílias, autistas, especialistas, que nos enviaram 310 contribuições. Ou seja, esta é uma construção da sociedade paranaense. Tenho certeza que também é um documento com a marca do Governo do Estado, porque a Secretaria de Educação foi ouvida e participou, a Secretaria da Saúde, a Secretaria da Família também participou. Quero agradecer de modo especial os Deputados e Deputadas da Comissão Especial: Deputada Mabel Canto, Deputada Flávia Francischini, Deputada Luciana Rafagnin, Deputado Alisson Wandscheer. Também aos suplentes: Bazana, Thiago Buhrer, Anibelli Neto, Professor Lemos e Cristina Silvestri. Agradecer à Mesa Executiva, o Presidente Traiano, que nos delegou essa tarefa, e com certeza isso também foi decisivo, assim como a Diretoria Legislativa que tanto contribuiu. É um momento, sim, importante, é um momento histórico, é um documento criado com todo o cuidado e zelo com a comunidade autista do Paraná, respeitando os processos, as etapas que buscou aproveitar o máximo das ideias dos Parlamentares, que teve ampla participação da sociedade e das pessoas com autismo. E aqui estão os representantes que não nos deixam mentir e sabem da seriedade desse processo. Quero até citar, aqui, a Amanda Bueno, que representa a Universidade dos Estados Unidos, a Florida Tech, que também tem um trabalho com as entidades, próxima da Anjo Azul; a Rosana Souto; a Rosimere Benites da Aampara; a Luciane Norcio da Anjo Azul; a Fernanda Rosa; a Lara Alvim; a Ivony Costa da Aterne, de Piraquara; a Antônia da Cia Falando Sobre Autismo, de São José dos Pinhais; e outras tantas entidades, associações que acompanharam este assunto aqui na Casa. Portanto, hoje é dia não só de pedir o apoio, mas de pedir o voto de todos os Deputados e Deputadas. Agradecer aqueles que se esforçaram, fizeram emendas, apresentaram emendas na Comissão Especial, no período do Plenário apresentaram emendas. Quero ressaltar o trabalho da Deputada Flávia Francischini que colaborou demais nesse processo, o Deputado Fabio Oliveira apresentou emendas importantes. Quero falar da Presidência da Deputada Mabel. Deputada Mabel, V.Ex.ª foi muito importante aceitando presidir a Comissão, colocando seu nome também e colaborando tanto. A Deputada Luciana Rafagnin colocou a sua assessoria para nos ajudar de maneira muito sistemática. Muito obrigada, Deputada, pela sua assessoria e pelo seu envolvimento sincero também com a causa. Deputado Lemos, Deputado Anibelli, Deputado Bazana, Deputada Cristina. Deputado Bazana sempre muito atento. Deputado Alisson Wandscheer, membro da Comissão, foi um guerreiro, foi um determinado, que foi lá comigo conversar com o Governo, mostrar as causas, foi firme também. Ressaltar, portanto, a sua posição, Deputado, fundamental nesse processo, assim como do Thiago Buhrer. Quero fazer uma deferência especial à Mariane Lubke do nosso gabinete, que foi muito intensa, que dedicou parte das suas férias de dezembro, janeiro, que trabalhou muitas vezes em cima do Projeto. Quero lembrar, também, do Fabio Cordeiro da Onda-Autismo, que também teve um papel fundamental; de vários médicos, médicas, que colaboraram. E temos um texto, Deputado Requião, me dirijo a V.Ex.ª, um texto que traz contribuições decisivas, tanto que o Governo nos pediu uma Vacatio legis de seis meses. O Deputado Hussein negociou isso. O Governo fez alguns apontamentos, também acatamos alguns apontamentos, outros nós questionamos. A Deputada Márcia Huçulak, a Deputada Marli que aqui nos acompanha, enfim, todos, a Deputada também aqui que se pronunciou há pouco, a querida Ana Júlia. Então, assim, tantos e tantas. Vi um vídeo do Deputado Arilson, o Deputado Gilberto Ribeiro, o Paulo, o Adão Litro, todos que estão aqui. Enfim, aqueles que não estão no Plenário, mas nós somos em 45 autores, não vou dizer coautores, 45 autores dessa matéria. Deputado Pacheco que sempre legislou sobre esse assunto, que fez um congresso em Cascavel grandioso. Deputado Gugu Bueno, muito obrigado. Deputado Marcel, Deputada Cloara também quero mencionar...
Deputada Mabel Canto (PSDB): Deputada Mabel, a hora que o senhor permitir um aparte.
Deputado Alisson Wandscheer (PROS): Deputado Alisson também.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): … o Deputado Fernando Guerra, enfim, quero agradecer V.Ex.as demais pela colaboração, pela intensidade com que se envolveram com este assunto. Muito obrigado! Não é um obrigado meu, mas um obrigado da comunidade que está aqui. Hoje já se manifestou aqui sobre isso a Deputada Flávia, a Deputada Ana Júlia e o Deputado Reichembach sobre este tema. Agradecer mais uma vez, Traiano, V.Ex.ª, que foi também muito decisivo diante desse assunto. Deputada Mabel, depois o Deputado Pacheco.
Deputada Mabel Canto (PSDB): Deputado Evandro, foi uma alegria poder participar desse trabalho, fazer parte dessa causa, as crianças, as mães, os pais. Sabemos da importância desse tema. E quero parabenizá-lo porque o senhor foi Relator dessa temática que é muito grande. Fazer uma codificação não é fácil. Eu mesma trabalhei no Código da Mulher, então sabemos quanto é difícil mesmo, pela forma como se trata. Quero lhe parabenizar, porque o senhor teve um trabalho árduo na Relatoria, mas, também, parabenizar a todos os integrantes da comissão e a todos Deputados que fazem parte dessa causa. E parabéns para a comunidade, para as mães, para os pais. A vitória é de vocês.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Só não mencionei aqui o Deputado Arruda que também votou conosco, o Deputado Renato. Muito obrigado, Deputado Renato. O Deputado Doutor Antenor, que inclusive tem um assessor, não é, doutor, que é autista e que também contribuiu com o nosso texto. Deputado Pacheco.
Deputado Marcio Pacheco (REP): Deputado Evandro, quero me somar aos cumprimentos que têm sido feitos a V.Ex.ª, pelo protagonismo nessa luta, que foi iniciada junto com o Presidente Traiano e V.Ex.a. Houve reuniões com as mães, com os pais, para pensarem em ações concretas que pudessem de fato fazer com que as leis, já aprovadas até esTe momento no Estado do Paraná, sejam realidade, não sejam só no papel, mas que de fato saiam do papel e cheguem até a vida das pessoas. Nós nos elegemos aqui, Deputado, em 2015. Nós tomamos posse aqui eu e V.Ex.a. Naquele momento, havia um número menor de Deputados que tinham essa noção da importância de defendermos essas causas tão importantes em torno de as pessoas com espectro autista e de suas famílias. Desde então, o Deputado Péricles na época também era um guerreiro nessa batalha, e estivemos juntos desde o início, com essas mães e pais, para fazermos grandes eventos, para falarmos desse tema e tantos projetos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputado, pode continuar.
Deputado Marcio Pacheco (REP): E tantos Projetos de Lei que foram feitos e Leis que foram aprovadas, mas que infelizmente muitas delas não saíram do papel. Então, cumprimentar esta Casa não só por ter feito os Projetos de Lei, mas agora por protagonizar este momento em que essas Leis, com a graça de Deus, a vontade do Governador e o nosso trabalho, vão sair do papel em benefício dessas pessoas, das crianças, das famílias, com autismo. Então, que Deus abençoe vocês. Estamos na semana, que, aliás, é de nossa autoria também, em defesa das pessoas com autismo. Parabéns! Conte comigo. Estamos juntos.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Muito obrigado, Deputado. Acho que não mencionei o Tercilio, o Nelson Justus e o Alexandre Curi também. Muito obrigado, Deputados. Enfim, os Deputados que estão nos gabinetes. O Deputado Alisson pediu um aparte? Acho que V.Ex.a encaminha…
Deputado Alisson Wandscheer (SD): Pedium Aparte, mas seu tempo já acabou.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Vou conceder a oportunidade dos apartes, até porque acho que este tema merece essa atenção.
Deputado Alisson Wandscheer (SD): Ia fazer o meu pronunciamento no encaminhamento da votação, mas faço já. Primeiro, parabenizar a Assembleia Legislativa e a iniciativa do nosso Presidente Ademar Traiano por capitanear. Acho que precisava alguém para dar início a este processo. Então, parabéns ao Deputado Ademar Traiano por capitanear, e escolheu muito bem o Deputado Evandro Araújo para tocar este processo. Um processo que foi árduo, trabalhoso, de muito debate, muito escutar, muito ouvir e bastante trabalho para chegar em um documento que estamos votando hoje. Um dia simbólico, não foi nada planejado, mas chegamos hoje no dia 2 de abril votando o Código do Autismo, colocando o Paraná no protagonismo no Brasil, sendo o primeiro Código do Autismo aprovado aqui no Brasil. Então, é muito importante este dia para nós. O dia 2 de abril é importante por ser o Dia da Conscientização do Autismo, e vai ser importante para o Paraná, que vai se iniciar uma nova fase, uma nova era, uma nova legislação. Uma legislação moderna que visa atender não só ao autista em si, mas atender a sua família como um todo. Então, parabéns a todos os Deputados, ao Deputado Evandro que relatou, aos deputados que fizeram parte da comissão, a Deputada Mabel, a Deputada Flávia, a Deputada Luciana, que fizeram diferença – e penso que essa diferença que fez o documento chegar como está. E penso que o Governo, dentro do seu entendimento, vai analisar com carinho todas as questões quando chegar lá para promulgar esse projeto, sancionar de maneira intacta e o povo do Paraná ser atendido de uma forma efetiva na questão do autismo. Parabéns a todos nós.
Deputada Luciana Rafagnin (PT): Concede-me um aparte, Deputado?
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Deputado Gugu e depois a Deputada Luciana.
DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): Deputado Evandro, quero registrar nos anais desta Casa. De fato é um dia histórico para todos nós. Este momento é um momento histórico. Não só o dia, é um momento histórico. Quero deixar registrado aqui os meus cumprimentos pela sua liderança, pela luta da Deputada Flávia, enfim, de todos os Deputados que vossa V.Ex.a já mencionou. A liderança também do nosso Presidente, a determinação ao fazer com que esse Código realmente saísse do papel e acontecesse. A liderança do nosso Líder do Governo, de toda a equipe da nossa liderança, na construção dessa matéria. A sensibilidade do nosso Chefe da Casa Civil, Secretário Ortega, do nosso Governador Ratinho Júnior. Acho que podemos falar que nessa questão do autismo no Paraná estamos todos unidos por essa linda causa. Então, parabéns pelo seu trabalho. Parabéns a todos os Sr.s Deputados e Deputadas. Obrigado.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Obrigado. Deputada Luciana.
Deputada Luciana Rafagnin (PT): Quero parabenizar V.Ex.a, Deputado, pela forma como trabalhou até este momento, com muita dedicação. Da mesma forma, parabenizar a Deputada Mabel que presidiu essa Comissão Especial; a Deputada Flávia que muito contribuiu também nessa comissão, a todos os Parlamentares, o Deputado Alisson, enfim, a todos os Parlamentares que participaram. E dizer que realmente damos um grande passo neste dia votando este projeto, votando o Código. É importante também dizer, aqui, Deputado Evandro, que foi de grande importância a participação da sociedade, a participação das mães, dos pais, dos familiares dos autistas, a participação da sociedade como um todo, que muito contribuiu com muitas sugestões para este projeto, para a construção do Código. E dizer também que é um projeto que depende muito… A aprovação aqui nesta Casa é um passo que vamos dar muito importante, mas depende muito também da atenção do Governo do Estado do Paraná, porque precisa muito de investimentos, para que realmente aconteça na prática. Estaremos aqui para cobrar que a Lei aconteça depois na prática, mas sabemos que vai precisar muito da atenção e de recurso do próprio Governo do Estado para que a Lei seja colocada em prática. Obrigada, Deputado.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Muito obrigado, Deputada Luciana. Agradecer, portanto, a todos os Parlamentares. Alguns que não mencionei, Deputado Bazana, Deputado Romanelli. Deputado Bazana, por favor, acho que é o último, então, encerramos para deixar o Líder falar aqui.
Deputado Bazana (PSD): Tranquilo. Quero parabenizar inicialmente o nosso Presidente da Assembleia Ademar Traiano que, com a sua sensibilidade, conseguiu unir todos os Deputados para poder criar o Código do Autista. Quero parabenizar a nossa Presidente da Comissão, a Deputada Mabel, que juntamente com o Relator Evandro e todos da comissão fizeram a diferença e puderam trazer esse Código para esta Casa e ser votado. O mais importante é podermos focar e trabalhar nas pessoas com TEA, para que realmente chegue na base, chegue dentro de casa e que possamos criar mais políticas públicas voltadas ao autismo, para que possamos ter uma vida diferente para essas pessoas que necessitam tanto. E o amparo à família, o amparo àquela pessoa que realmente precisa desse atendimento. Então, parabéns a todos os Deputados. Parabéns a toda a comissão que, realmente, viu a necessidade e hoje está sendo votado nesta Casa, e clamar ao Governo do Estado que sancione essa Lei na sua íntegra. Tenho certeza ainda que, ao longo do tempo, muitas outras terão que ser criadas, para podermos aumentar as políticas públicas para atender as pessoas com TEA no nosso Estado do Paraná. Parabéns a todos os envolvidos neste momento.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Muito obrigado, Deputado Bazana. Só agradecer ao Deputado Hussein mais uma vez, que se comprometeu conosco e cumpriu. Doutora Isabel, muito obrigado pelo trabalho, pelo esforço conjunto conosco de fazer o texto e não termos muitos cortes. O compromisso que já sei de antemão, Deputado Hussein, de não termos veto. Então, isso já ajuda demais, porque também fomos acatando as coisas que V.Ex.a foi… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Quero agradecer ao Deputado Evandro, à Comissão Especial e a todos os Deputados e Deputadas que abraçaram esta causa, por iniciativa nossa, há algum tempo, para escrever algo que possa ter sustentabilidade no futuro em relação à questão autismo. Acho que é o exemplo que o Poder Legislativo do Estado do Paraná dá ao Brasil. É o primeiro Código de Autismo no Brasil, uma iniciativa pioneira. Quero agradecer ao Instituto Anjo Azul, que está aqui, às mães de autistas, que tiveram a oportunidade de participar. Agradecer ao Governador. Agradecer ao Secretário Chefe da Casa Civil, com quem conversamos sobre este tema, para que não tivéssemos nenhum problema em relação à possibilidade de sancionar isso na sequência. E aos Deputados, porque com certeza será unanimidade a votação disso no dia de hoje. Muito obrigado a todos. Com a palavra, Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Som para o orador. Obrigado. Senhor Presidente, demais colegas, duvido quem não tenha um dia ruim na vida, que você está azedo. Eu tenho bastante. O que acontece? E você se questiona nesses dias, em função de todas as atividades que você tem, uma coisa que não dá certo aqui, não dá ali: o que estou fazendo aqui? Duvido quem não questionou isso. Mas hoje é aquele dia que sei o que estou fazendo aqui. Eu sei. Vocês todos sabem o que estão fazendo aqui, todos e todas, o Sr. Presidente, os membros da Comissão, os Deputados que assinaram a implantação desse Código. Todos estão de parabéns, porque esta Casa dá um grande exemplo para o Brasil de altruísmo, de amor ao próximo, da defesa dos direitos fundamentais do ser humano que estão sendo colocados em prática. E foi uma construção não tão fácil, porque são cabeças pensando com ideias diferentes, mas, graças a Deus, Sr. Presidente e demais colegas, conseguimos chegar a um consenso, fruto de um trabalho de todas as pessoas que estão aqui. Então, quero parabenizar a todos, mas especialmente, me permitam, essas mães que estão aqui, que sabem no seu dia a dia o que elas vivem, porque nós falamos, mas elas vivem no dia a dia, elas sabem as dificuldades que elas passam, elas sabem onde o calo aperta. Então, estamos hoje fazendo, Deputado Gugu, o nosso papel. Senhor Presidente, demais colegas, aqui se falou do assassinato desse policial, que para mim foi uma surpresa o sobrenome Fadel, parente do Deputado Fadel, e jovem, perdeu a vida, tiraram a vida dele de uma maneira cruel. Quero dizer o seguinte: a Polícia do Estado do Paraná, em conformidade com a lei, amparada pelo Ministério Público, porque o Secretário de Segurança Pública me falou, agora pouco, que todas as operações que foram feitas foram comunicadas ao Ministério Público, ao Dr. Olympio que é da área e que acompanhou, e que foram ações legitimas, que houve um enfrentamento em Araucária, um dos autores foi morto, o outro foi preso, e certamente, como diz na gíria, vai entregar a fita realmente do que aconteceu. É lamentável! E o município de Campo Magro, que foi onde começou esse fato, é lamentável o que está acontecendo lá, é preciso que se tome uma atitude em função do que aconteceu lá. Já tivemos, Deputado Romanelli, episódios violentos naquela cidade, incendiaram ônibus, máquinas da Prefeitura, e isso não pode mais acontecer. É preciso que se tome atitudes mais fortes e concretas. Eu quero dizer também que mantive um contato, agora pouco, Deputada Ana Júlia, e reafirmo aqui a V.Ex.a. Agradeço os acordos que são feitos aqui, sou o primeiro a querer cumprir. Uma falha ou outra, peço escusas, mas vamos corrigir pode ter certeza, que a minha obrigação é corrigir, e V.Ex.a terá todas as respostas necessárias porque isso é um direito do Parlamentar, ele está exercendo o seu papel e pode contar comigo. Eu tenho uma informação para dar a V.Ex.as aqui que houve um litígio judicial na questão que V.Ex.a colocou, Deputada, que são os uniformes, e o Estado acionou e teremos a entrega, até julho, de 33.436 uniformes. Até julho serão entregues em função desse acordo que foi feito judicial para a entrega desses uniformes. Quero aqui neste momento, também, dizer que União da Vitória e Porto União estão em luto, minha cidade. Morreu um empresário vitimado por acidente de moto no Chile, Álvaro Schwegler, uma das famílias mais tradicionais, inclusive irmão do Dr. Marcos, que é um dos meus jurídicos. Ele morreu de acidente de moto, um grupo que ele estava no Chile, morreu essa noite, lamentavelmente, e a sua esposa está internada ainda, e as nossas cidades estão consternadas. Eu quero informar também que ontem  abordei um tema aqui, e o Deputado Tadeu Veneri à tarde falou do tema, e eu preciso colocar aqui, a verdade é uma só, que ele informou através das suas redes sociais que o Dnit vai lançar um edital para a licitação da recuperação da 476. Ontem critiquei e hoje tenho que reconhecer, Deputado Arilson, que realmente a mexida deu certo, inclusive vai ter uma remodelação do trevo de Paulo Frontin, que é aquela obra de arte, que é um muro que tem no meio da rodovia. Quero, só para finalizar aqui, dizer a V.Ex.a que hoje, na Liderança do Governo, iniciamos um debate com o FES, recebi todos os representantes, em um diálogo de alto nível, e me coloquei à disposição para intermediar o início da discussão da questão da data-base anual com a Casa Civil, e eu farei já na próxima semana. Ademais, quero deixar um abraço a todos, e fiquem com Deus.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Com a palavra, Deputado Requião Filho.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Caros Deputados, meu amigo Hussein Bakri, quero expor aqui o perigo que é quando somos alimentados por fontes sobre assuntos que não conhecemos profundamente ou não temos completo conhecimento dos fatos. E vou falar dos uniformes dos colégios cívico-militares, vou falar do TAC e vou trazer, Deputado Hussein, para você, porque  sei que o senhor não sabe a realidade sobre isso, e o meu desejo é que o Governo também não saiba, porque se sabe está em erro. A resposta que a Deputada Ana Júlia recebeu. Ela pergunta se há uniformes a serem distribuídos; se sim, por quais motivos a distribuição não se deu de forma plena até o momento? Resposta: A respeito dos uniformes em estoque, eles estão distribuídos conforme ingresso dos estudantes nas unidades de ensino em que o programa Colégio Cívico-Militares do Estado do Paraná está implantado. Mentira! Isto aqui é uma mentira em um documento oficial, Deputado Hussein, que o senhor recebeu, que a Ana Júlia recebeu e que esta Casa recebeu. A Secretaria mente. Deputada Ana Júlia, entre os dias 8 e 9 de fevereiro deste ano, foi assinado um TAC. Verdade! Um Termo de Ajuste de Conduta entre a Secretaria de Educação e a Triunfo, responsável pelos uniformes. A empresa forneceu os uniformes no contrato lá atrás, de 2021. Nesse acordo, nesse TAC a empresa admite o descumprimento parcial do contrato, ou seja, as coisas não aconteceram como deveriam ter acontecido. A empresa entregou uniformes com diferenças notáveis de tamanho, não sendo possível a utilização de milhares desses uniformes. Veja, a empresa entregou os uniformes com diferenças absurdas na numeração e nos tamanhos, e os uniformes não puderam ser utilizados. Em troca, a empresa se comprometeu a recolher 33.436 uniformes e entregar novos uniformes em até 180 dias, sem multa, dois anos após a suposta entrega final. Até aqui já seria um escândalo; mas, quanto mais investigamos, quanto mais nos aprofundamos, mais coisas absurdas surgem. Descobrimos e temos em mão um vídeo que estará disponível aos Sr.s Deputados e à imprensa da primeira tentativa de acordo entre a Seed e a empresa. E já no início desse vídeo as irregularidades não batem, são inúmeras as dúvidas porque, veja, a irregularidade, segundo a Secretaria, seria de 95 mil uniformes, não 33 mil. Não sou eu quem estou dizendo, está lá gravado. Além disso, justificam que metade deles teriam sido distribuídos mesmo assim. Metade desses uniformes foram distribuídos, apesar dos erros em tamanho e discrepâncias, para alunos que coubessem dentro desses uniformes. Ou seja, a empresa contratada não cumpriu, entregou em tamanho diverso e a solução dada pela Seed foi a distribuição dessas peças para quem nelas coubesse.
Deputada Ana Júlia (PT): Um aparte, Deputado.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Por favor, Deputada Ana Júlia.
Deputada Ana Júlia (PT): Deputado Requião, primeiro parabenizar por essa denúncia que você traz aqui. Tenho o contrato da Secretaria da Educação com a empresa que venceu a licitação e a primeira coisa que me chama a atenção, além é claro de o TAC ter sido feito dois anos depois da irregularidade, de a empresa não cumprir o contrato, é que essa empresa iniciou suas atividades em 29 de abril de 2021 e assinou o contrato, venceu a licitação, concorreu no edital e assinou o contrato em agosto de 2021. Essa empresa foi aberta única e exclusivamente para ganhar esse edital e para ganhar essa licitação. E mais, pior ainda do que isso é que essa empresa Triunfo, que é do Sr. Eldo Umbelino, tem outras 14 empresas que têm prática semelhante de abrir e fechar a qualquer momento, tem inclusive duas vezes no estado do Mato Grosso do Sul, que a empresa abre, vence a licitação e fecha, tem inúmeras irregularidades, uma delas inclusive em Cascavel, que não cumpriu esse contrato. E a minha dúvida é: Como o Estado do Paraná, primeiro, porque as escolas cívico-militares começaram a ser implantadas no final de 2020, já com a promessa dos uniformes; fizeram uma licitação só em agosto de 2021, um ano depois praticamente que tinha as escolas, e não tiveram lisura nenhuma de entender qual era a empresa que iria vencer e lotearam, inclusive, para favorecer essa empresa que tem prática fraudulenta.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Inclusive, Deputada e Deputados, no vídeo desse primeiro acordo, da primeira construção desse acordo a própria Seed, os funcionários do Governo dizem haver em relatório fotos da divergência bastante grande de tamanho – palavras deles, não minhas. Na reunião, ambas as partes se mostram surpresas com o que está acontecendo. Em um primeiro momento, a Secretaria está surpresa pela empresa não admitir o problema e a empresa Triunfo está surpresa e surpreendida pela tentativa de um termo de ajuste de conduta repentino, porque haviam se passado dois anos. Inclusive o advogado da empresa, nesse vídeo, deixa claro o seu desconforto, sentindo-se pressionado para fazer um acordo. A empresa tenta a todo momento não discordar do TAC, mas insiste que técnicos certificados pelo Inmetro façam a medição das peças, em vez da própria Secretaria, fato esse que consta inclusive no TAC posterior. Parece-me que a empresa queria pagar para ver se existiam mesmo provas ou não de que os uniformes estavam alterados, tanto é que o responsável pela empresa brada que acredita nunca precisar assinar o TAC, pois não dariam divergências de tamanho. Bom, o tempo mostra que a divergência existe. O absurdo vai além, pois o acordo inicial sugerido só tratava de uniformes que não conseguiram ser desovados para os nossos alunos, ou seja, não era do problema como um todo, mas apenas daqueles que sobraram, que não tinha como serem distribuídos e poderiam gerar denúncias e operações de auditoria, inclusive por parte do Gaeco. O TAC sempre foi o mesmo, a única coisa que muda foi a quantidade, mas o Governo nunca quis multar essa empresa, a Secretaria nunca quis resolver o problema, apenas queria desovar os uniformes parados. Não queria responsabilizar a empresa por não haver entregue o contratado e queria resolver de forma rápida, quieta. Tinha neste vídeo uma missão clara a Secretaria da Educação: jogar para debaixo do tapete o absurdo que havia acontecido. A partir daí, apenas foi mostrado como o Governo opera. A empresa – isso está no vídeo – sempre foi parceira, sempre tentou ajudar vocês. A coisa foi aquecendo, até chegar ao ápice da discussão neste vídeo que disponibilizarei para todos vocês. O responsável pela Triunfo claramente se incomoda e começa a contestar informações; esclarece que os uniformes vieram da China e são averiguados lá mesmo. No entanto, todo mundo sabe que quando compramos alguma coisa da China, da Shopee ou da Shein, o tamanho pode vir equivocado. Presidente, vou usar o meu um minuto.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Começa aí uma série de acusações de ambos os lados, a Secretaria dizendo que não é a primeira vez que discute um TAC, enquanto a empresa alega ser novidade; funcionários do Secretário da Educação deixam claro que a empresa teve várias reuniões, até com o próprio Secretário, para tratar do problema, porém – aí vem a carta final da Triunfo, e cito aqui o que Eldo Umberino disse: A gente teve dois almoços, que até me estranhou o convite por vocês, porque achei na verdade que seria na Secretaria da Educação, mas foi no restaurante do Senac. Nesse restaurante foi falado claramente que vocês tinham um problema com o tamanho das peças e não com a medida e se pudesse ajudar a resolver o problema. Tenho tentado a todo momento mostrar a boa vontade de ajudar vocês a colocar essas peças em outros lugares - ajudar vocês, não a empresa -, até porque já passou dois anos da reclamação. Inclusive, na época, peguei peças e tentei fazer o alongamento das peças, como vocês, Secretaria da Educação, pediram… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Concluo bem rapidinho a fala. Sempre tentei ajudar vocês, tanto que me estranhou uma ligação do Secretário, quando eu estava na China, que havia uma operação do Gaeco ameaçando, que teríamos que tirar o material hoje ou amanhã, pois teria uma operação. Teve inclusive, Deputado Hussein, o senhor tem razão, uma investigação, um inquérito por parte da Polícia Militar sobre esses uniformes. O que temos aqui, Hussein e meus caros colegas, é uma denúncia séria… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado, por favor, para concluir.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): … uma denúncia séria, Deputado Hussein, e a Secretaria dando ao senhor e aos Deputados e quiçá ao Governo informações erradas que precisam ser apuradas.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pela ordem, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Temos um acordo aqui de na segunda Sessão que vamos ter hoje de não termos discurso, portanto não vou poder responder hoje, mas vou poder responder na segunda-feira, até porque existem alguns pontos que não foram esclarecidos. Não vi esse vídeo. Ele não fala qual Secretário que era. Qual Secretário? Deputado, depois me fale qual Secretário que é! Não sei! Ele só falou: o Secretário. De qualquer forma, ele está no papel dele, o Deputado Requião, V.Ex.a está no seu papel e eu estou no meu papel e na segunda-feira trarei todas as respostas necessárias aqui, na minha hora de falar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia.Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD),Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Do Carmo (UNIÃO), Douglas Fabrício (CDN), Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Márcia Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), Matheus Vermelho (UNIÃO); Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Paulo Gomes (PP), Professor Lemos (PT), Reichembach (PSD), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Samuel Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), Thiago Buhrer (UNIÃO) e Tiago Amaral (PSD)(46 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Cobra Repórter (PSD), conforme art. 97 § 3.º I do Regimento Interno; e Delegado Jacovós (PL), conforme 104 in. I do Regimento Interno(2 Parlamentares); Deputado ausente sem justificativa: Ney Leprevost (UNIÃO) (1 Parlamentar).]
Projeto que necessita de Apoiamento.
Projeto de Lei: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 190/2024, do Deputado Tercílio Turini, que denomina Professora Benedita Célia Davatz da Silva a unidade de ensino localizada na área institucional 01, de 7.818,85M2, do loteamento Acquaville III, no município de Londrina.
Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. Apoiado.
Passamos aos Itens da pauta.
ITEM 1-3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 128/2022, de autoria dos deputados Tercílio Turini e Michele Caputo, que altera a Lei n.º 12.857, de 1.º de fevereiro de 2000, que proíbe a prática do trote em alunos das instituições da rede pública de ensino de 1.º e 2.º graus e de ensino superior mantidas pelo Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Educação e Comissão de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. Emenda da CCJ. Subemenda substitutiva geral de plenário com parecer favorável da CCJ. Apreciar neste turno subemenda substitutiva geral aprovada em segunda discussão. Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Pela ordem, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Professor Lemos, pela ordem.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Pela ordem, Presidente, para registrar com pesar o falecimento do repórter fotográfico Chuniti Kawamura, que prestou um serviço relevante ao nosso Estado e ao Brasil. São mais de 40 anos atuando como repórter fotográfico. Ontem, ele sofreu um acidente trágico aqui em Curitiba, no Contorno Leste, veio a falecer, e neste momento está sendo sepultado na cidade de Ponta Grossa. Nossos sentimentos e a solidariedade à família e aos amigos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Do Carmo, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Ricardo Arruda, Samuel Dantas e Tiago Amaral (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Subemenda Substitutiva Geral.
ITEM 2 – 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 456/2023, de autoria dos Deputados Goura e Hussein Bakri, que institui o Corredor Cicloturístico do Rio Iguaçu. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Turismo. Substitutivo geral de plenário com parecer favorável da CCJ. Apreciar neste turno substitutivo geral aprovado em segunda discussão. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ainda pendentes os votos: Deputada Ana Júlia, Anibelli Neto, Denian Couto, Douglas Fabrício, Tiago Amaral. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (46 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Do Carmo, Matheus Vermelho, Ney Leprevost e Tiago Amaral (8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo Geral.
ITEM 3 –3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 85/2024, de autoria do Deputado Alexandre Amaro, que altera o art. 1.º da Lei n.º 19.575, de 2 de julho de 2028, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Ajude Focinhos em Curitiba, com sede no município de Curitiba. Parecer favorável da CCJ. Substitutivo geral da CCJ. Apreciar neste turno substitutivo geral aprovada em segunda discussão. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Batatinha, seu voto, Denian Couto, Gugu Bueno, Romanelli. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (46 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Do Carmo, Matheus Vermelho, Ney Leprevost e Tiago Amaral (8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estáaprovado o Substitutivo Geral.
ITEM 4 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei Complementar n.º 1/2024, de autoria do Tribunal de Contas, Ofício n.º 1219/2023, que altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n.° 113, de 15 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e modifica a denominação do cargo de auditor para Conselheiro Substituto. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Vamos submeter ao voto. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Batatinha, Gugu Bueno, Deputada Cantora Mara Lima, Deputado Douglas, Marcio Pacheco. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Do Carmo, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Renato Freitas, Requião Filho e Tiago Amaral (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei Complementar n.º 1/2024.
ITEM 5 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 757/2017, de autoria da Deputada Maria Victória, Deputado Ademar Traiano, Deputado Luiz Claudio Romanelli e Deputado Gilson de Souza, que institui o Prêmio Estadual de Direitos Humanos Zumbi dos Palmares no Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania. Substitutivo geral da CCJ. Substitutivo geral de plenário com parecer favorável da CCJ na forma da subemenda substitutiva geral. Vamos submeter ao voto a Subemenda Substitutiva Geral. Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Luiz Fernando Guerra, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Requião Filho, Ricardo Arruda e Tiago Amaral (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Subemenda Substitutiva Geral.
DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): Senhor Presidente, por gentileza, meu voto favorável na votação.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputado.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): O meu voto também, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD):Quarenta e seis votos, com os votos dos Deputados Ricardo Arruda e Luiz Fernando Guerra. Está aprovada a Subemenda Substitutiva Geral.
Os Itens 6, 9, 10 e 11 faremos votação agrupada, por serem matérias idênticas.
ITEM 6 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 365/2023, de autoria do Deputado Gugu Bueno, que concede o título de Utilidade Pública ao Instituto Robert Thompson, com sede no município de Umuarama. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 9 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 35/2024, de autoria do Deputado Delegado Jacovós, que declara de Utilidade Pública Estadual o Instituto Ethnos Brasil, com sede no município de Maringá. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 10 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 77/2024, de autoria da Deputada Cristina Silvestri, que concede o Título de Utilidade Pública à AGBF – Associação Guarapuavana de Basquete Feminino, Guarapuava. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 11 – 1.ªDiscussão do Projeto de Lei n.º 105/2024, de autoria do Deputado Alexandre Curi, que concede o Título de Utilidade Pública à Associação dos Vitivinicultores do Paraná, com sede no município de Campo Largo. Parecer favorável da CCJ.
Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Matérias correlatas, como V.Ex.a fala.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Correlatas. Exato. É isso.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O voto é “sim” para todos. Repito: O voto é “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Gugu, seu voto, por favor. Deputada Ana Júlia, Artagão, Batatinha, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Marcio Pacheco, Nelson Justus. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Do Carmo, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Requião Filho e Tiago Amaral (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos.
ITEM 7 –1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 710/2023, de autoria dos Deputados Douglas Fabrício, Professor Lemos, Anibelli Neto, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Luciana Rafagnin, Ney Leprevost, Luiz Claudio Romanelli, Nelson Justus, Ademar Traiano, Tercílio Turini, Marcio Pacheco, Tiago Amaral, Requião Filho, Maria Victoria, Cristina Silvestri, Luis Raimundo Corti, Arilson Chiorato, Delegado Jacovós, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Gugu Bueno, Bazana, Adão Litro, Alisson Wandscheer, Cloara Pinheiro, Denian Couto, Flávia Francischini, Marcia Huçulak, Marli Paulino, Delegado Tito Barichello, Soldado Adriano José, Alexandre Amaro, Goura, Matheus Vermelho, Paulo Gomes, Ana Júlia, Thiago Buhrer, Moacyr Fadel, Batatinha, Fabio Oliveira, Cobra Repórter, Evandro Araújo e Dr. Antenor, que institui o Código Estadual da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Parecer favorável da Comissão Especial na forma do substitutivo geral. Subemendas com parecer favorável da Comissão Especial na forma da subemenda substitutiva geral.Este Projeto é de autoria de todos os Sr.s Deputados, foi relatado pelo Deputado Evandro na Comissão Especial e já é de conhecimento de todos. Portanto, há um Requerimento (Protocolado sob o n.º 775/2024) na mesa da Deputada Mabel, com o seu devido apoiamento, e do Deputado Evandro Araújo, que requerem a votação do texto do Projeto de Lei n.º 710 em sua totalidade, na forma do §7.º do art. 235 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. Em votação o Requerimento.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Acho que podíamos fazer simbólico, Sr. Presidente. É uma unanimidade entre todos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não. Deputados que aprovam o Requerimento permaneçam como estão. Aprovado.
Vamos submeter ao voto o Projeto. Em discussão o Projeto. Em votação o Projeto.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim” para esse projeto tão importante. Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando, Sr.s Deputados. Deputado Reichembach, por favor, o seu voto. Deputado Reichembach, o seu voto, por favor, é o Código do Autista.
DEPUTADO REICHEMBACH (PSD): Voto “sim”, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson De Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini E Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Reichembach, Requião Filho e Tiago Amaral (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Subemenda Substitutiva Geral.Quarenta e seis votos “sim”, com o voto do Deputado Reichembach. Está aprovado o Projeto.
ITEM 8 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1035/2023, de autoria do Deputado Alexandre Curi, que institui a meia-entrada para eleitores nomeados como mesários ou para prestar apoio logístico nas eleições gerais ou municipais, plebiscitos e referendos, em espetáculos artístico-culturais e esportivos e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Cultura e Comissão de Esporte. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto "sim".
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Gugu, Luís Corti, por favor, o voto. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (46 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Requião Filho e Tiago Amaral (8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 1035/2023.
ITEM 12 –1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 155/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 17/2024, que fixa o efetivo da Polícia Militar do Paraná, e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Importante Projeto, voto "sim".
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado Delegado Tito.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Excepcional Projeto de Lei. Está de parabéns o Governo. São 273 policiais militares a mais. A sociedade clama por segurança. Está de parabéns o Governador do Estado, Carlos Massa Ratinho Júnior, em virtude de ser um Projeto de Lei que é de competência exclusiva do Executivo. Com muito prazer, vamos votar. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Arilson, Batatinha, Evandro Araújo, Marcio Pacheco, Renato Freitas, Requião, Soldado Adriano e Tiago Amaral.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O Deputado Evandro está votando ainda, Sr. Presidente. Ele me falou.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente, voto "sim".
[bookmark: _GoBack]SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Artagão Junior, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Evandro Araújo, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Renato Freitas, Requião Filho e Tiago Amaral (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 155/2024. Quarenta e quatro votos, com o voto do Deputado Evandro Araújo. Está aprovado o Projeto.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimento n.º 781/2024 do Deputado Ademar Traiano, solicitando dispensa de votação de Redação Final para o Projeto de Lei Complementar n.º 1/2024 da Ordem do Dia, pois o mesmo foi aprovado sem emenda no curso de sua tramitação. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimentos n.ºs 772 e 773/2024, da Deputada Mabel Canto, solicitando o envio de expediente ao Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT: encaminhando demanda do Departamento Técnico e da Direção Executiva do Samu 192 Litoral; e o envio de relatório de liberação das cancelas da praça de pedágio de São Luiz do Purunã; Requerimento n.º 774/2024 do Deputado Adão Litro, solicitando o registro e o envio de menção honrosa a Dionatan Marcelo da Rosa, pelos excelentes resultados como treinador e responsável técnico da Associação Beltrãozinho de Futsal; Requerimento n.º 779/2024 do Deputado Márcio Pacheco, solicitando o envio de moção de congratulações e aplausos com menção honrosa à Amic - Associação de Micro e Pequenas Empresas do Paraná, pelos 40 anos; Requerimento n.º 780/2024 do Deputado Márcio Pacheco, solicitando o envio de expediente ao Secretário de Estado da Segurança Pública, Cel. Hudson Leôncio Teixeira, requerendo atenção especial a fim de designação urgente de servidor da polícia científica na cidade de Cascavel, conforme especifica; Requerimentos n.ºs 783 a 785/2024 do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de votos de congratulações com menção honrosa: à Senhora Maria Aparecida Francisco Fukahori; à Senhora Nair do Rocio da Silva; e ao renomado Jornal NPDiário, pelos 18 anos de existência, em 2024;  Requerimento n.º 786/2024 do Deputado Luiz Fernando Guerra, solicitando o envio de menção honrosa ao ativista ambiental Diego Saldanha, pelo cuidado com o Meio Ambiente e Conscientização que promove junto à população; Requerimento n.º 787/2024 do Deputado Tercílio Turini, solicitando o envio de menção honrosa para o Sr. Tumoru Sera, pelos 50 anos de contribuição e pesquisa no desenvolvimento da cafeicultura no Paraná; Requerimento n.º 788/2024 do Deputado Do Carmo, solicitando o registro e o envio de menção honrosa para a Rádio Colméia FM Maringá, pelos 25 anos de programação dedicada às famílias; Requerimento n.º 789/2024 do Deputado Moacyr Fadel, solicitando o registro e o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do Sr. Gabriel Thomaz Feuerstein Fadel; Requerimento n.º 790/2024 da Deputada Luciana Rafagnin, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado do Paraná e à Secretaria de Agricultura e do Abastecimento, requerendo a implementação do auxílio-alimentação para o quadro de servidores do IDR - Paraná e da Adapar.
Justificativas de ausência.
Deferidos conforme o art. 97, § 3.º, VI do Regimento Interno (em decorrência de impedimento de locomoção no trajeto até a sede do Poder Legislativo ou ao local onde ocorrer a sessão plenária, ocasionando fortuito ou força maior devidamente comprovados): Requerimento n.º 776/2024 do Deputado Do Carmo, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 1.º de abril de 2024.
Deferidos conforme o art. 97, § 3.º, I do Regimento Interno (por motivo de doença, mediante apresentação de atestado médico): Requerimento n.º 777/2024, da Deputada Marli Paulino, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária do dia 1.º de abril de 2024; eRequerimento n.º 778/2024 do Deputado Cobra Repórter, apresentando justificativa de ausência nas Sessões Plenárias dos dias 1.º e 2 de abril de 2024.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Inscrito para Explicações Pessoais, Deputado Renato Freitas.
DEPUTADO RENATO FREITAS (PT): Muito obrigado, Sr. Presidente. Gostaria de, em primeiro lugar, lamentar a morte desse policial militar na Região Metropolitana de Curitiba, assim como também lamentar a morte de todas as pessoas que foram vitimadas pela violência lá em Campo Magro, mas também em toda a Curitiba, como por exemplo o jovem Roberto, assassinado ao lado do Parque Tingui - segundo testemunhas, desarmado e também vítima de tortura e covardia, tal qual esse policial. Para todos os familiares e amigos, os meus mais profundos e sinceros sentimentos. Lamento por todas as vidas. Aquele que comemora as mortes nesta Assembleia não sou eu. Aquele que acabou de reivindicar, de clamar por mais mortes, por mais assassinatos não sou eu. Inclusive, fica o meu repúdio à fala do Deputado Ricardo Arruda, que supõe, que deduz ou ao menos aponta para que um servidor meu fosse líder de uma comunidade que assassinou alguém. Olha, quando ocorre um crime nos bairros nobres, não se diz: O Bairro Batel assassinou uma pessoa. O Bairro Juvevê assassinou uma pessoa. Da mesma forma que não se pode dizer que a cidade de Campo Magro assassinou uma pessoa, até porque lá tem 30 mil habitantes. Ah, mas foi um bairro em específico. Tem 1.200 famílias, 5 mil pessoas aproximadamente. Cinco mil pessoas se envolveram em um ato de homicídio? O que ele diz tem que ser repudiado por todos os Parlamentares desta Casa, porque ele disse que a Polícia Militar Paranaense tem que fazer como o exército de Israel está fazendo na Palestina: assassinar homens, mulheres e crianças indiscriminadamente naquela região. Ele acabou de dizer isso. E isso é apologia ao crime, apologia ao crime de terrorismo de estado. E isso não admitimos. Fazemos uma política que é pela vida e, portanto, tem que passar pela verdade, e que a verdade dos fatos venha à tona. E em relação a esse servidor, sim, mora em Campo Magro, é sim uma pessoa que mora na ocupação onde isso ocorreu e que é uma liderança do movimento popular por moradia, ele e tantas outras pessoas trabalhadoras que estão lá honestamente vivendo, plantando, colhendo paz em tempos de guerra. Não é liderança do crime, não é liderança  de atos ilícitos. Então, feito o esclarecimento. Agradeço. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Nada mais havendo a tratar, encerro a presente Sessão, marcando outra já em seguida, antecipada de quarta-feira, dia 3 de abril de 2024, com a Ordem do Dia já de conhecimento dos Senhores Deputados: 3.ª Discussão do Projeto de Lei 757/2017; 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.ºs 365/2023, 710/2023, 1.035/2023, 35/2024, 77/2024, 105/2024 e 155/2024; e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei n.ºs 857/2023 e 921/2023.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h39, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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